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R E S U M O 

O Brasi l é um país que têm como modo de organização estatal baseada no 
federal ismo, onde a s responsabi l idades estatais são divididas entre os entes 
federados, União, Es tados e Municípios. O orçamento público contém d e s p e s a s 
discricionárias e d e s p e s a s obrigatórias, o objetivo deste estudo é verif icar o impacto 
da dívida pública nas d e s p e s a s obrigatórias que têm s e u s limites mínimos e máximos 
previstos em lei, para isso foi anal isado o comportamento dos gastos públicos no 
período de 2004 a 2018 em relação à s u a restrição orçamentária. O método utilizado 
foi a tabulação dos dados de acordo com os níveis de endividamento dos estados e 
modelos econométr icos de dados em painel para verif icar a s correlações entre a 
dívida pública e a s d e s p e s a s obrigatórias. Também foi considerado na análise a s 
d e s p e s a s com investimento, pois, es tas sofrem impacto direto das d e s p e s a s com 
pessoal . O s resultados obtidos mostram que a dívida tem impacto somente nas 
d e s p e s a s obrigatórias que tem s e u s limites mínimos e máximos f ixados, para 
d e s p e s a s como o investimento, a dívida não tem impacto, e la está sendo restringida 
pela alocação de gastos com pessoa l . Outro dado observado mostra que os gastos 
com saúde estão correlacionados com o P I B , ao contrário das d e s p e s a s com 
educação que não mostraram ter relação com o P I B . E m síntese foi observado que 
os estados têm alocado s e u s recursos respeitando o que determina a lei para a s 
d e s p e s a s com saúde, educação e pessoa l no que diz respeito aos s e u s limites 
mínimos e máximos. Embora a dívida tenha mostrado correlação nos modelos 
econométr icos, e la não está mostrando impacto significativo nas d e s p e s a s 
obrigatórias. Ao longo da leitura será possível verif icar a revisão da literatura sobre o 
federal ismo, principais leis referentes aos gastos públicos e os resultados obtidos a 
partir dos dados dos gastos estaduais para o período observado. 

Pa lav ras -chave : D e s p e s a s Públicas. Restrição Orçamentária. Es tados Brasi le i ros 



A B S T R A C T 

Brazi l is a country whose state organization is based federal ism, state 
responsibil it ies are divided among the federated entities, Union, Sta tes and 
Municipalities. T h e public budget contains discretionary expenses and mandatory 
expenses , the objective of this study is to verify the impact of public debt on mandatory 
e x p e n s e s that have their minimum and maximum limits proprosed by law, for this, the 
behavior of public spending in the period from 2004 to 2018 w a s analyzed. T h e method 
used w a s the tabulation of data according to the leveis of indebtedness of the states 
and econometr ic models of panei data to verify the correlations between public debt 
and mandatory expenditures. Investment e x p e n s e s were a lso considered in the 
analys is , a s they are directly impacted by personnel expenses . T h e results obtained 
show that debt has an impact only on mandatory e x p e n s e s that have their minimum 
and maximum limits f ixed, for e x p e n s e s such a s investment, debt has no impact, it is 
being restricted by the allocation of personnel expenses . Another observed data shows 
that health expenditures are correlated with GDP, in contrast to education expenditures, 
which have not been shown to be related to G D P . In summary, it w a s observed that 
the states have allocated their resources respecting what the law determines for health, 
education and personnel e x p e n s e s with regard to their minimum and maximum limits. 
Although debt has shown correlation in econometr ic models, it is not showing a 
significant impact on mandatory expenditures. Throughout the reading, it will be 
possible to verify the literature review on federal ism, main laws regarding public 
spending and the results obtained from data on state spending for the observed period. 

Keywords: Publ ic E x p e n s e s . Budget Constraint. Brazi l ian Sta tes 
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INTRODUÇÃO 

O s gastos públicos representam grande relevância para a economia de um 

país, a forma de estado impacta diretamente como os recursos serão distribuídos e 

gerenciados para atender a s necess idades da população. 

P a r a entrar na es fera dos gastos públicos, primeiro é necessário entender 

como a nação está organizada constitucionalmente, o que a s leis dizem sobre a s de

terminações de gastos públicos e quais a s restrições f isca is que limitam a execução 

das despesas . No Brasi l , o modelo de estado adotado é o Federa l ismo composto pela 

União, Es tados e Municípios. A organização de um país como federação resulta em 

uma distribuição do poder político através de responsabi l idades entre os entes fede

rados. 

A arrecadação de recursos e como a administração pública os a loca tem im

pacto direto na vida da população. Portanto, é de grande importância entender como 

a alocação d e s s e s recursos ocorrem e s e os entes federados têm obedecido às de

terminações garantidas pela constituição. 

O estudo a seguir tem como intuito verif icar o impacto da dívida pública nas 

d e s p e s a s obrigatórias que têm s e u s limites mínimos e máximos previstos em lei. P a r a 

isso foi anal isado como s e comportaram os gastos públicos para os 27 estados da 

federação no período de 2004 a 2018. 

Neste estudo foram observadas a s d e s p e s a s de saúde, educação e gastos 

com pessoal . P a r a es ta análise também foram considerados os gastos com investi

mentos, embora não se ja uma despesa obrigatória ele pode ser restringido pelos g a s 

tos com pessoal . 

Como o Brasi l tem um modelo de estado federativo, foi real izada uma revisão 

da literatura sobre o federal ismo, s u a origem, como se deu o federal ismo no Brasi l , a s 

principais leis referentes aos gastos públicos e a s teorias de primeira e de segunda 

geração do federal ismo. 

Ao final do estudo foi possível obter conclusões sobre o comportamento dos 

gastos públicos, o impacto da dívida nas d e s p e s a s obrigatórias e a correlação entre 

a s variáveis ana l isadas. Incluindo es ta introdução, o presente estudo está dividido em 

5 capítulos. 

O segundo capítulo traz a fundamentação teórica sobre o federal ismo, s u a 
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origem no Brasi l , a s teorias do federal ismo de primeira e segunda geração bem como 

os determinantes dos gastos públicos e a s principais diferenças nas teorias de pri

meira e segunda geração. A inda n e s s e segundo capítulo foi abordado como está or

ganizado o federal ismo brasileiro, com s u a s principais leis que determinam a s respon

sabi l idades dos entes federados, principalmente no que diz respeito aos gastos públi

cos. 

O capítulo seguinte traz a metodologia util izada para o estudo, a base de da 

dos e s u a fonte, como os dados foram tratados, como foi feita a tabulação d e s s e s 

dados, os modelos util izados para est imação, a s variáveis uti l izadas e como s e deu o 

processo de util ização d e s s e s dados nas equações de modelos econométr icos. 

O quarto capítulo traz a análise dos resultados após a tabulação dos dados 

dos gastos dos entes federados no período de 2004 a 2018, a regressão dos modelos 

em dados em painel, ass im como os resultados obtidos, s u a s interpretações e s u a 

val idação para comprovar a hipótese. 

Por fim temos a s considerações finais do estudo, a conclusão sobre a análise 

dos gastos públicos nos estados brasileiros e o que os dados empír icos nos mostram, 

s u a relação com a s teorias do federal ismo e possíveis fatores que podem contribuir 

para expl icar os gastos dos estados brasileiros. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O Federa l ismo teve s e u início nos E U A quando a s 13 colônias inglesas no 

território norte-americano declararam independência dando origem aos Es tados 

Unidos da América com a Constituição de 1787. No Bras i l o Federal ismo foi adotado 

com a primeira Constituição do período republicano em 1891 . 

O Federal ismo é uma forma de organização nacional na qual os entes 

federativos recebem autonomia administrativa, política, tributária e f inanceira e 

estabelecem conjuntamente um governo central através de tratados federais, como 

exemplo, a constituição. 

O s entes federativos no Brasi l correspondem à União, Es tados-membros , 

Distrito Federa l e os Municípios. O Es tado Federa l representa a união de estados 

garantido constitucionalmente tendo cada estado-membro o direito de participação na 

vida política nacional. Um Estado-membro é a subdivisão administrativa com 

autonomia que possui s e u próprio governo e que junto com os outros es tados-

membros formam a Federação como, por exemplo, Paraná, Amazonas , etc. 

O surgimento do Federal ismo s e deve principalmente à necess idade de 

países com grande expansão territorial descentral izarem s e u poder. N e s s e s países 

há diversidade cultural, climática, social , e econômica de modo que a s necess idades 

e prioridades de uma região para outra var iam muito, como é o caso do B ras i l . 1 

E m outras palavras, o Federal ismo é uma forma de Es tado onde ocorre uma 

distribuição do poder estatal . No Es tado Federa l a existência de um poder central não 

impede que se jam divididas responsabi l idades e competências entre ele e os es tados-

membros. Ass im , no federal ismo, o s is tema de poder decisório é comparti lhado por 

dois ou mais governos eleitos l ivremente com poder sobre o mesmo povo e a m e s m a 

área geográfica, podemos citar aqui o Governo Federa l e o Governo Es tadua l como 

exemplos do Brasi l . No Federal ismo ocorrem então a descentral ização da 

responsabi l idade do governo federal na administração tributária, política e f inanceira 

de estados e municípios. 

1 G A D E L H A , S . R. D E B R I T O . Introdução ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil, 2018 
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Pode-se dizer que o federal ismo é um fenômeno de divisão do poder por isso 

é objeto de estudo tanto da ciência política como do direito constitucional. 

O Federal ismo possui características próprias que o diferem de outras formas 

de estado, e s s a s características do modelo federativo afetam a forma como ocorre a 

gestão de políticas públicas nos países em que ocorre o Federal ismo como é o caso 

do Bras i l . 

No Federa l ismo há pelo menos duas es fe ras de governo, e s s a é a 

característica mais distintiva do estado federal: a união de coletivos públicos com 

autonomia constitucional política, ou se ja , autonomia federal das entidades 

constituintes da federação. A característica principal é a divisão do poder entre e s s a s 

unidades federat ivas. Portanto, um estado federal é um estado descentral izado em 

que a autonomia é concedida às unidades federadas que compreende os estados e 

municípios. A federação s e inclina para a descentral ização, a intenção da 

descentral ização é aumentar o poder, melhorar a eficiência administrativa e incentivar 

a participação democrát ica na tomada de decisões polí t icas. 2 

A autonomia das unidades federat ivas pode ser dividida em três níveis: 

política, administrativa e f inanceira. A autonomia política inclui a capacidade de legislar, 

estabelecer normas para assuntos anteriormente previstos na constituição; participar 

das decisões do poder central e delimitar competências à função de fornecimento de 

bens e serviços públicos. A autonomia Administrativa ocorre devido à Constituição 

permitir que a s entidades descentra l izadas estabeleçam, órgãos, normas, formas e 

meios pelos quais irão cumprir a s tarefas que lhes foram atribuídas pela Constituição. 

Por último temos a Autonomia Financei ra, onde cada entidade federat iva tem 

o poder de arrecadar, administrar e ter s e u próprio orçamento separado das outras 

es fe ras do governo. 

Outra característica importante no modelo federativo é a organização do 

Es tado e x p r e s s a em uma constituição. A constituição define a forma do Estado, a s 

instituições e a forma de governo. Por exemplo, a Constituição Federa l de 1988 

estabe lece que o Brasi l é uma república federat iva e adota um s is tema 

presidencial ista de governo. Além disso, define os entes federativos: União, Governos 

estaduais, Distrito Federa l e municipais ass im como s u a s atribuições. A constituição 

2 G A D E L H A , S . R. D E B R I T O . Introdução ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil, ENAP, 2018 
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também prevê a divisão de poderes, que no Brasi l são divididos em Legislativo, 

Execut ivo e Judiciário. 

A autonomia das entidades federadas implica na divisão de competências 

para o exercício e desenvolvimento de s u a s at ividades normativas, ou se ja , a s 

responsabi l idades dos entes federados estão também previstas na constituição, 

sendo e s s a uma importante característica do federal ismo, pois, d e s s a forma é 

possível manter equilíbrio da federação. A formação da vontade nacional prec isa ter a 

participação dos estados-membros da federação, no Brasi l o Senado Federa l se rve 

como representante dos es tados-membros . 3 

Por fim dentre a s principais características da forma de governo federat iva 

podemos citar a Indissolubil idade que é a impossibil idade do direito de separação 

após estabelecido o pacto federativo entre os estados-membros. 

O Federa l ismo Brasi leiro tem s e u início com a Proclamação da República, o 

modelo foi implantado na primeira Constituição Brasi le i ra de 1981 . A origem do 

Federa l ismo no Brasi l aconteceu de forma diferente dos Es tados Unidos da América, 

o Brasi l Império es tava unificado no momento da separação, os estados decidiram s e 

unir, mas permanecem autônomos, diferentemente dos E U A onde es tavam separados 

e uniram-se. A Constituição de 1988 ampl ia a s competências dos estados-membros e 

estabe lece um papel de destaque para os municípios, além de conceder autonomia 

ao Distrito Federa l semelhante àquela adotada para a s demais Unidades da 

Federação. 

A Constituição de 1988 dispõe que: 

A República Federat iva do Brasi l é formada pela união indissolúvel dos E s t a 

dos e Municípios e do Distrito Federa l (Art. 1.°). 

A organização polít ico-administrativa da República Federat iva do Brasi l com

preende a União, os Es tados , o Distrito Federa l e os Municípios, todos autôno

mos, nos termos desta Constituição (Art. 18). 

O s entes da federação têm competências próprias, exemplos: arts. 22,23, 25 

e 2 7 . 

3 G A D E L H A , S . R. D E B R I T O . Introdução ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil, ENAP, 2018 
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A divisão de competências é a essência do estado federal, pois, a autonomia 

do ente federado é garantida em s u a competência conferida pela constituição. E s s a s -

habil idades são tradicionalmente divididas em Administrat ivas, Legis lat ivas e Tributá

ria. Quanto a competência administrativa, e la está relacionada com a execução de 

tarefas, tomada de providências, prestação de serviços e com a realização de toda e 

qualquer atividade desde que não se ja legislativa. E s s a área diz respeito a s at iv idades 

que envolvem planejamento, organização, direção e controle. 

A constituição de 1988 estabe lece a lgumas competências administrat ivas dos 

entes federados, para e s s a reflexão, irei destacar a competência exc lus iva da União, 

a s competências privativas dos municípios, a s competências reservadas dos Es tados 

e a s competências comuns aos entes federados. 

O art. 21 da Constituição estabelece a competência exc lus iva à União, ou 

se ja , competência que cabe somente a União sem possibil idade de ser delegada a 

outro ente da federação. Podemos citar como exemplo a emissão de moeda como 

uma competência exc lus iva da União, por e s s e motivo possuímos uma única moeda, 

o R e a l , válida em todo território nacional. Além d e s s e exemplo, podemos citar como 

competências exc lus ivas da União a competência de declarar guerra, celebrar a paz, 

administrar recursos hídricos, etc. 

O s municípios n e s s e âmbito f icam com a s competências administrat ivas de 

interesse local, são tarefas específ icas da localidade que não cabe ao Estado-membro 

ou a União realizá-las. Podemos citar a administração do transporte coletivo, adminis

tração do solo urbano, educação infantil e ensino fundamental como exemplos. 

Referente às competências dos Estados-membro temos a competência de

nominada remanescente, residual ou reservada, são a s competências não vedadas 

pela Constituição, ou aque las que sobraram, eventual resíduo após a enumeração 

dos outros entes federativos, (art. 25 § 1.°). 

A Constituição Federa l prevê ainda competências comuns, que são de res 

ponsabil idade de todos os entes federados, definida no art. 23 . Como exemplo das 

competências administrat ivas comuns aos entes federados podemos citar a saúde, 

educação, proteção do meio-ambiente, patrimônio histórico, artístico e cultural dentre 

outros em que todas os entes devem atuar. 

A s Competências Legis lat ivas são a s competências re lac ionadas ao poder de 

estabelecer normas. Podemos citar aqui a s competências legislativas privativas e con

correntes. 
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A competência legislativa concorrente concei tua-se como a competência para 

legislar de forma concomitante à União, aos Es tados e ao Distrito Federa l . N e s s a 

competência a União estabe lece leis gerais e os estados-membros suplementam a 

legislação federal. 

Quanto a competência legislativa privativa, a Constituição Federa l atribui a 

competência a um ente específico da federação. Ao criar s u a s leis c a d a ente deve 

respeitar os limites impostos pela constituição para legislar. A União pode autorizar os 

estados a legislarem sobre questões específ icas das at ividades de s u a competência, 

n e s s e caso utilizando uma lei complementar para conceder e s s a autorização. 

Como exemplo das competências legislativas privativas da União podemos 

citar a s leis e medidas do s is tema monetário, seguridade social , nacionalidade, c ida

dania e naturalização, direito civil, comercial , penal, processual , eleitoral, agrário, m a 

rítimo, espac ia l , aeronáutico e do trabalho, de fesa territorial, aeroespacia l , civil, marí

t ima e mobil ização nacional. 

Quanto aos estados-membros, e les possuem competência legislativa privativa 

com autonomia de elaborarem s u a s próprias consti tuições locais, devendo ter como 

base os princípios previstos na constituição, também possuem competência concor

rente com a União e podem legislar sobre os âmbitos em que a constituição não veda 

expressamente . Referente ao Distrito Federa l a constituição determina que e s s e ente 

federado possui a s m e s m a s competências dos estados-membros e dos municípios. 

O s municípios têm competência legislativa privativa para elaborar s u a lei or

gânica, podem legislar suplementando leis federais e estaduais para atender exc lus i 

vamente necess idades locais de s e u s cidadãos, desde que não vá contra a s disposi

ções federais e estaduais sobre o determinado assunto d e s s a lei. 

A última competência dos entes federados que irei abordar n e s s a reflexão é 

a Competência Tributária. A competência tributária é um atributo da Constituição F e 

deral que confere aos entes federativos, autonomia para arrecadar tributos. 

A competência Tributária está relacionada com a função legislativa, pois, é 

uma competência conferida constitucionalmente aos entes federados para instituir e 

regular tributos por meio do seu poder legislativo dentro de s e u s limites do poder de 

tributar. D e s s a forma cada ente, por meio de leis, estabelece tributos, dentro dos limi

tes constitucionais estabelecidos. 

A s competências tributárias dos entes federados podem ser exc lus ivas ou pri

vat ivas, são a s competências dentro do âmbito f iscal para instituir tributos previstos 
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na constituição para cada ente federativo. Portanto, a Constituição Federa l estabelece 

competências para cada unidade federat iva de tal modo que uma não pode interferir 

na es fe ra da outra ao criar e estabelecer s e u s tributos. 

A s competências exc lus ivas ou federat ivas da União no âmbito f iscal compre

endem Impostos, Emprést imos Compulsórios e Contribuições espec ia is ou paraf is-

ca is . Quanto aos Impostos estabelecidos pela União temos o imposto sobre importa

ção de produtos estrangeiros (II) - art. 153, I; Imposto sobre exportação, para o exte

rior, de produtos nacionais ou nacional izados ( I E ) - art. 153, II; Imposto sobre renda 

e proventos de qualquer natureza ( IR ) - art. 153, III; Imposto sobre produtos industri

a l izados ( IPI ) - art. 153, IV; Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 

relat ivas a títulos, ou valores mobiliários ( I O F ) - art. 153, V ; Imposto sobre propriedade 

territorial rural ( I T R ) - art. 153, V I ; Imposto sobre grandes fortunas ( I G F ) art. 153, V I I . 

Emprést imo por calamidade ou guerra externa (art. 148, I); 

Quanto aos Emprést imos Compulsórios temos o Emprést imo por investimento 

público urgente e de relevância nacional (art. 148, II). No que diz respeito às contri

buições temos a s Contribuições de seguridade social (art. 195, art. 239; A D C T , art. 

74, 75, 84 e 90) ; Contribuições soc ia is (art. 212, § 5.° e art. 240) ; Contribuições de 

interesse das categorias profissionais ou econômicas, também denominadas de cor

porativas (art. 149); e Contribuições de intervenção no domínio econômico ( C I D E ) -

art. 149 e art. 177, § 4 . ° 

A s competências exc lus ivas dos Es tados e do Distrito Federa l apresentam 

impostos e contribuições, quanto aos impostos temos o Imposto sobre transmissão 

c a u s a mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos ( I T C M D ) - art. 155, I; Impostos 

sobre operações relat ivas à circulação de mercador ias e sobre prestações de serviços 

de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação ( I C M S ) - art. 155, II; 

Imposto sobre propriedade de veículos automotores ( I P V A ) - art. 155, III. E como 

contribuições a Contribuição previdenciária dos serv idores do Estado (art. 149, § 1.°). 

Quando se trata dos municípios temos o Imposto sobre propriedade predial e 

territorial urbana ( I P T U ) art. 156, I; Impostos sobre transmissão Inter v ivos por ato 

oneroso, de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 

bem como cessão de direitos a s u a aquisição ( ITB I ) - art. 156, II; Imposto sobre serv i 

ços de qualquer natureza ( I S S ) , não compreendidos no I C M S , definidos em lei com

plementar - art. 156, III. Sobre a s contribuições, para os municípios temos Contribui

ção para o custeio do serviço de i luminação pública ( C O S I P ou C I P ) - art. 149-A e a 
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Contribuição previdenciária dos servidores do Município ou D F (art. 149, § 1.°). 

Podemos citar a inda n e s s e âmbito da competência tributária, a Competência 

Tributária Comum que é a competência de todos os entes políticos para instituição de 

taxas e contribuições de melhoria, a Competência Tributária Res idua l onde confere à 

União autonomia para instituir impostos novos não previstos na Constituição, porém, 

n e s s e caso a União não pode criar um imposto para tributar um fato que já é tributado. 

T e m o s também a Competência Tributária Extraordinária definida somente pela União 

em c a s o s de guerra externa e a Competência Tributária Cumulat iva onde a União 

pode instituir ao nível nacional, tributos estaduais e municipais. 

Após explanar a competência Tributária dos entes federados vamos concei 

tuar a s Transferências Intergovernamentais, pois, também estão l igadas a a r recada

ção de tributos. 

A s transferências Intergovernamentais são a s transferências de recursos e n 

tre os entes governamentais, o intuito d e s s a s transferências pode ter como base , ar

gumentos econômicos como equidade e eficiência ou estar relacionado com a centra

lização, ou descentral ização do poder político, dentre vários outros objetivos. 

E s s a s transferências servem para corrigir ou minimizar os desequilíbrios, para 

complementar os recursos dos governos subnacionais (federal, estadual , distrital e 

municipal) de forma que e les consigam cumprir com s u a s obrigações o que denomi

namos de desequilíbrio vertical, e reduzir a s diferenças f inanceiras entre entes do 

mesmo nível (estados e municípios) o que chamamos de desequilíbrio horizontal. 4 

No Brasi l o s is tema de transferências é o fluxo vertical onde o governo central 

transfere f luxos aos estados e posteriormente os estados transferem aos municípios. 

Não ocorre transferências dos estados e dos municípios ao governo central, nem dos 

municípios aos estados. Também não ocorre transferências entre os estados e t rans

ferências entre os municípios. 

A s transferências de recursos podem ser divididas em duas grandes catego

rias: quanto às s u a s condições e quanto à existência de contrapartidas. No que s e 

trada da condicionalidade e la pode ter s u a aplicação condicionada ou não a uma f ina

lidade específica. Como exemplo temos a s transferências ao S is tema Único de Saúde 

( S U S ) , que são condicionadas ao uso em fins específ icos na área da saúde. E s s a s 

4 G A D E L H A , S . R. D E B R I T O . Introdução ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil, ENAP, 2018 



21 

transferências podem ser obrigatórias ( se houver uma lei e este ja prevista na consti

tuição, portanto, devem ser obrigatórias) ou voluntárias (de acordo com o arbítrio, ou 

se ja , a vontade da entidade cedente). 

Quanto a exigência de contrapartida ou não para realização da transferência 

e la está relacionada a uma contraprestação f inanceira do ente beneficiário d e s s a 

transferência. E m uma transferência sem contrapartida, o governo receptor não tem 

obrigação de complementar os recursos recebidos de outro nível de governo. Já nas 

transferências com contrapartida o governo recebedor deverá real izar aportes propor

cionais às transferências recebidas do governo doador. 

Após explanar a s competências tributárias dos entes federativos e abordar o 

papel das transferências governamentais, vamos agora caminhar para uma reflexão 

sobre o orçamento público dentro do Federal ismo. 

O Orçamento Público é uma Lei de iniciativa exc lus iva do chefe do Poder 

Execut ivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos), que est ima e prevê 

a s recei tas e determina a s d e s p e s a s necessárias para viabil izar a s ações do governo. 

O orçamento tem como objetivo atender às necess idades da população, pro

curando reduzir a s desigualdades socia is e priorizando recursos em setores funda

mentais, como saúde, educação, segurança e infraestrutura, por exemplo. 

No Orçamento Público temos três principais funções que são fundamentais 

para o desenvolvimento econômico e social da nação. E s s a s funções são: Função 

Alocat iva, Função Distributiva e Função Estab i l i zadora . 5 

A função Alocat iva direciona os recursos para setores prioritários tendo como 

base oferecer bens e serviços que o mercado não é capaz de oferecer à sociedade. 

Como exemplo podemos citar a demanda social por redução de violência que fará 

com que candidatos comprometidos com pautas de segurança pública, por exemplo, 

possam se eleger, n e s s e caso e les devem alocar maiores vo lumes de recursos do 

orçamento em d e s p e s a s re lacionadas às políticas públicas para o combate à violên

cia. 

A função Distributiva está relacionada diretamente com o combate de dese 

quilíbrios e desigualdades socia is e prioriza o desenvolvimento de áreas e c l a s s e s 

soc ia is menos favorecidas. Como exemplo d e s s a função podemos citar a concessão 

5 G A D E L H A , S . R. D E B R I T O . Introdução ao federalismo e ao federalismo fiscal no 
Brasil, ENAP, 2018 
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de bolsas de assistência para p e s s o a s que são de baixa renda, cus teadas por meio 

de impostos pagos pela sociedade, inclusive até mesmo por cidadãos que não rece

berão e s s e tipo de benefício. 

A terceira função do Orçamento Público é a Função Estabi l izadora, que busca 

tomar decisões que terão impacto na economia, com ênfase na manutenção de um 

alto nível de empregos, desenvolvimento do setor produtivo como empresas e indús

trias e o equilíbrio, e estabil idade dos preços, como, por exemplo, controle da inflação. 

Como exemplo d e s s a Função Estabi l izadora podemos citar a decisão do Governo de 

reduzir Impostos sobre Produtos Industrial izados ( IPI ) , que impactam diretamente na 

produção de veículos e no s e u preço final ao consumidor. E s s a é uma forma de est i 

mular o consumo d e s s e s bens, aumentando também o nível de empregos e contribu

indo para o desenvolvimento econômico do país. 

Além d e s s a s funções, temos também alguns Princípios Orçamentár ios como 

o Princípio da Anual idade, da Legal idade, Princípio da Uniformidade, Princípio da C l a 

reza, do Equilíbrio, da Universal idade e da Unidade Orçamentária. E s s e s princípios 

são regras fundamentais para direcionar a prática orçamentária. 

O Orçamento Público como dito anteriormente é uma lei, além de ser uma lei 

é um importante instrumento para organizar os recursos f inanceiros, portanto, ele está 

baseado em leis e regras aprovadas pelo poder Legislativo. E s s a s regras são os fun

damentos legais que o embasam. Podemos então citar um breve histórico de como 

aconteceram e s s e s fundamentos legais que são b a s e s do nosso Orçamento Público. 

Na Constituição de 1988 temos o tema "Dos Orçamentos" nos artigos 165 e 

169, nos quais constam normas gerais para o orçamento público brasileiro. Portanto, 

todas a s leis re lac ionadas ao orçamento devem estar de acordo com e s s e s artigos. 

Antes da Constituição de 1988, no ano de 1964 foi sanc ionada a Lei N.° 4.320 

de 17 de março de 1964 que estabe lece normas gerais de direito f inanceiro para a 

elaboração e controle dos orçamentos e dos controles da União, dos Es tados e do 

Distrito Federa l , apesar da elaboração d e s s a lei ocorrer em 1964, e la foi aca tada na 

Constituição de 1988, portanto, está válida até os dias atuais. Nesta lei consta a com

posição dos orçamentos, classif icação das recei tas e despesas , o conteúdo e a forma 

orçamentária, o exercício f inanceiro, os créditos adicionais ao orçamento, a execução 

do orçamento, o controle da execução orçamentária e o controle e a contabilidade do 

orçamento. 

A próxima Lei no que diz respeito ao orçamento é a Lei de Decreto N.° 200, 
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de 25 de fevereiro de 1967. O decreto tem como ênfase a importância do planeja

mento e promove b a s e s para implantação do Orçamento-programa. 

Avançando n e s s a linha do tempo, em 2000 temos a Lei Complementar n.° 101 , de 4 

de maio de 2000 denominada Lei de Responsabi l idade F isca l - L R F 

A Lei de Responsabi l idade F isca l é um código de conduta para os 

governantes e administradores públicos de toda nação, o objetivo é de promover 

responsabi l idade na gestão dos recursos públicos através de ação planejada e 

transparência na gestão f iscal mediante divulgação dos planos, orçamentos e leis de 

diretrizes orçamentárias. 

A lei mais recente referente ao Orçamento Público é a Lei Complementar n.° 

131 , de 27 de maio de 2009 que tem como finalidade determinar a disponibil ização 

das informações sobre a execução f inanceira e orçamentária da União, dos Es tados , 

dos Municípios e do Distrito Federa l . 

A constituição, portanto, define leis e regras para o orçamento público, e s s a s 

leis são b a s e s de como os gastos públicos devem ocorrer. C a d a ente federado tem a 

responsabi l idade de alocar recursos conforme o que prediz a constituição, ass im po

demos efetivamente anal isar a s d e s p e s a s públicas, tendo como parâmetro o que foi 

estabelecido em lei. 

Como o federal ismo impacta na maneira como ocorrem os gastos públicos, é 

importante verif icar o que a s teorias sobre o federal ismo nos dizem, os estudos a c e r c a 

d e s s e tema são importantes instrumentos para entender como s e caracter izam a s 

d e s p e s a s públicas em economias federat ivas, pois, nos dão direcionamento para v e 

rificar como a descentral ização do poder e de responsabi l idades afetam como a s re

cei tas serão a locadas. T e m o s ao longo da história a lgumas contribuições sobre o 

tema que serão abordadas a seguir. 
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2.1 T E O R I A S DO F E D E R A L I S M O F I S C A L 

2.1.1 PRINCÍPIOS Q U E R E G E M A DISTRIBUIÇÃO D O S G A S T O S PÚBLICOS. 

A teoria sobre federal ismo f iscal aborda princípios para atribuir responsabi l i 

dades de d e s p e s a s entre os governos. Na prática, a maioria das constituições atribui 

responsabi l idades legislativas de maneira explicita e a s responsabi l idades de despe

s a s apenas de maneira implícita. 

A s constituições geralmente citam a s responsabi l idades legislativas dos en tes-

federados, mas , quanto a s responsabi l idades de d e s p e s a s não há uma especif icação. 

Portanto, a responsabi l idade dos gastos públicos surge como resultado des 

s a s responsabi l idades legislativas garant idas na constituição, porém, em a lgumas fe

derações, como, por exemplo, a A lemanha, a constituição concede autonomia para 

elaboração de programas em áreas onde os estados-membros podem aplicar a com

petência legislativa concorrente. 

De acordo com George Anderson: 

Na prática, a principal atribuição de responsabilidade pelas despesas na 
maioria das federações foi decidida com pouca referência às teorias de 
federalismo. No entanto, os princípios podem ser úteis para países que 
consideram ter constituições federais e federações estabelecidas que bus
cam reajustar as responsabilidades. Anderson (2010, pág. 11). 

Na teoria os princípios que regem o orçamento público são os princípios da 

Anual idade, da Legal idade, da Uniformidade, da C la reza , da Não Afetação da Rece i ta , 

da Universal idade, do Equilíbrio, da Publicidade, do Orçamento Bruto, da Exc lus iv i 

dade e o Princípio da Unidade Orçamentária. 

O s maiores programas de gastos do governo são tipicamente: segurança, cui

dados de saúde, transferências, assistência social de vários tipos, educação e infra-

estrutura, s e u poder de compra é mais importante nas federações onde há poucos 

poderes concorrentes e a s unidades constituintes têm poderes legislativos exc lus ivos 

em áreas importantes que o governo federal dese ja influenciar. 
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2.1.2 O P A P E L DA DESCENTRALIZAÇÃO F I S C A L NA DETERMINAÇÃO D O S G A S 

T O S PÚBLICOS. 

No que diz respeito à relação entre a descentral ização f iscal e os gastos pú

blicos, podemos citar aqui a s contr ibuições de Brennan e Buchanan com a tese do 

concurso e a tese da descentral ização de Oates. 

Buchanan levanta o ponto de que os governos ou mais especi f icamente os 

políticos aumentam s e u s gastos públicos com o intuito de maximizar a renda e ass im 

ter mais chances em uma possível reeleição. D e s s a forma o federal ismo f iscal em 

uma economia descentra l izada pode ser visto como uma "analogia de mercado". 

P a r a Buchanan , isso signif ica a introdução de uma competição interestadual 

que limita o poder dos governos constituintes de aumentarem s e u s gastos. 

Outra contribuição para a discussão sobre o federal ismo f iscal e gastos públi

cos é a tese da descentral ização ou teorema da descentral ização de Oates. 

E m s u a reflexão Oates descreve que um cenário descentral izado é mais efici

ente para oferecer mercador ias localmente e em quantidades diferentes do que para 

fornecer em um nível uniforme para um determinado público através de uma política 

estatal central izada. D e s s a forma Oates descreve s u a tese como um mercado com

petitivo no qual o "consumidor" de bens públicos (o eleitor) recebe uma gama mais 

ampla de preço/pacotes de bens públicos locais. 

De acordo com Oates, a direção do impacto da descentral ização f iscal no ní

vel agregado de gastos permanece obscuro no nível teórico porque ser ia preciso co

nhecer tanto a distribuição dos gostos quanto a localização da população. 

A m b a s a s teses abordam a descentral ização f iscal como uma forma de a u 

mentar a concorrência, reduzir gastos, fortalecer a conexão entre eleitor (consumidor 

de bens públicos) e políticos, limitar a ilusão f iscal , aumentar confiança social , etc. 

Segundo Oates: 

A maioria dessas afirmações precisam sertestadas empiricamente, porém, 
mesmo ao nível teórico, as desvantagens da descentralização fiscal po
dem ser identificadas, como, por exemplo, a perda de "economias de es 
cala", ou seja, aumento de custos administrativos. (Oates, 1985, pág. 749). 
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U m a política de descentral ização f iscal v i sa a descentral ização dos poderes e 

responsabi l idades f iscais entre os entes federados. No que diz respeito sobre a s teo

rias da descentral ização f iscal de 1 a geração podemos citar a s contribuições feitas por 

Tiebout (1956) , Musgrave (1959) , Oates (1972) e Brennan e Buchanan (1980) os 

quais foram pioneiros em discutir sobre a descentral ização f iscal . Olson (1969) , por 

meio de seu conceito de equivalência, também deu uma importante contribuição. 

E s s e s são os pesquisadores da primeira geração da teoria de descentra l iza

ção f iscal . 

Tiebout (1956) foi o primeiro pesquisador que contribui para a s teorias de 1 a 

geração da descentral ização f iscal , podemos aqui sal ientar duas principais contribui

ções. E m primeiro, Tiebout trouxe para a reflexão a noção de bens públicos "impuros" 

ou locais na teoria do bem público. E m segundo lugar, ele demonstrou que a mobili

dade dos contribuintes (eleitores) entre jurisdições representa o mecanismo pelo qual 

os indivíduos revelam s u a preferência por bens públicos "impuros", e s s a hipótese fi

cou conhecida como "Classif icação Tiebout". 

Richard Musgrave (1959) em s e u livro "The Theory of Publ ic F inance - A 

Study in Publ ic Economy", introduziu três categorias de f inanças públicas: a Estabi l i 

zação Econômica, Distribuição de R e n d a e Alocação de recursos. E s s a s categorias 

são chamadas de três principais funções do governo: Função de alocação, Função de 

distribuição e Função de estabil ização. 

Sobre a função alocação Musgrave argumenta que "embora os bens socia is 

estejam disponíveis igualmente aos interessados, s e u s benefícios podem ser espac i -

almente limitados". D e s s a forma governos nacionais podem fornecer bens públicos 

que beneficiem toda a população, enquanto os governos locais produzem bens socia is 

para s e u s eleitores. P a r a a função distribuição, e la deve ser feita pelos governos fe

derais já que os efeitos de transbordamento podem tornar a redistribuição ineficaz nos 

governos locais. Na função estabil ização, políticas f isca is e monetárias devem ser co

ordenadas pelo governo para manter a estabil ização econômica. 

A contribuição de Oslon está na introdução da noção seminal de "equivalência 

f iscal" à economia, que significa a noção de que, para todo bem coletivo existe uma 

"fronteira" única para a qual é necessário um governo separado, de modo que "pode 
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haver uma correspondência entre quem recebe os benefícios de um bem coletivo e 

quem paga por ele" (Olson, 1969). 

Na seqüência temos outra contribuição seminal feita por Oates (1972) . E m 

s u a monografia "Federa l ismo F isca l " ele combinou de maneira implícita a noção de 

equivalência f iscal de Oslon com aspectos da noção de Tiebout de bens públicos im

puros em s u a teoria da descentral ização f iscal . Oa tes argumentou que dever ia haver 

uma variação da disposição de bens e serviços públicos impuros por parte dos gover

nos, uma v e z que os habitantes têm diferentes gostos pelos serviços públicos. Oates 

formaliza seu tratamento da questão definindo bens públicos de uma maneira que 

compreende atributos de bem público puros e impuros. 

A partir disso, ele desenvolveu o teorema da descentral ização. P a r a bens pú

blicos (cujo consumo é definido em um subconjunto geográfico da população total e o 

custo de cada nível de produção para fornecer e s s e bem em cada jurisdição é o 

mesmo para o respectivo governo central ou local) será sempre o governo local que 

fornece o nível de produção eficiente de Pareto em s u a s respect ivas jur isdições mais 

(ou menos) eficiente do que o governo central fornecendo qualquer nível de produção 

em todas a s jurisdições (Oates, 1972). 

E para finalizar a s teorias da primeira geração sobre a descentral ização f iscal , 

temos a s contribuições de Brenan e Buchanan (1980) que desenvolveram a hipótese 

de que o principal interesse do governo é de tributar pesadamente para que tenham 

recursos f inanceiros para gastar. 

Nesta representação e les descrevem o governo como um "Leviatã monolí

tico", que busca sempre maximizar s u a receita tributária. E m resposta a es ta questão, 

a única maneira de limitar a extensão do e x c e s s o de oferta governamental e como 

conseqüência, a taxação excess i va , é restringir os governos por meio de constituições 

efet ivas que descentral izam a autoridade política e f iscal. 

E m resumo, a teoria de primeira geração da descentral ização f iscal sugere 

que os serviços e responsabi l idades de provisão são mais bem atribuídos ao nível 

mais baixo de governo que pode atender a responsabi l idade do serviço de forma efi

ciente. O teorema da descentral ização de Oates es tabe leceu uma base para o estudo 

do federal ismo f iscal e da descentral ização. O resultado foi o que hoje é chamado de 

primeira geração teoria da descentral ização f iscal . 
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No final do século X X teve início a teoria de descentral ização f iscal de s e 

gunda geração, baseada em idéias que estão fora da literatura de f inanças públicas. 

P a r a Oates, duas considerações principais fundamentam o desenvolvimento 

da teoria de segunda geração: a primeira diz respeito aos processos políticos em que 

os participantes podem ter s u a s próprias funções objetivas, os funcionários do go

verno não precisam buscar o bem comum, como s e supõe na teoria da primeira gera

ção; em v e z disso, e les podem não agir para maximizar o bem-estar de s e u s eleitores. 

A segunda consideração que fundamentou o desenvolvimento das teorias de 

segunda geração diz respeito à questão assimétrica dos agentes políticos, alguns par

ticipantes em particular podem ter a c e s s o e conhecimento sobre a s preferências e 

gostos da população local e sobre a estrutura de custos que outros agentes não pos

suem. 

A s contribuições para a teoria de segunda geração começaram em 1995 com 

Barry R. Weingast, que introduziu a noção de um federal ismo preservador de mercado 

para anal isar como a s competências concorrentes criam incentivos para um compro

metimento aceitável e menores custos de transação. 

E m s u a análise a s principais conclusões para o Reino Unido e os E U A são, 

em primeiro lugar que o federal ismo fornece a base política para o mercado comum; 

em segundo lugar a s proibições contra o exercício da regulação econômica do go

verno nacional reduziam muito a capac idade de resposta política a grupos de inte

resse e em terceiro, a s proibições de barreiras comercia is internas permitiram o sur

gimento de novos empreendedores e novas at ividades econômicas em áreas novas 

que poderiam competir com áreas antigas. 

A próxima contribuição para a teoria ocorreu em 1996 com Pau l Seabright o 

qual introduziu a idéia de "contrato incompleto" para análise do federal ismo f iscal . Com 

contrato incompleto, o autor refere-se às eleições, em que a lgumas informações 

n e s s e "contrato" não são verificáveis. 

A descentral ização política pode ser uma motivação organizacional para que 

ocorra a descentral ização, por outro lado, a central ização pode ser escolh ida quando 

e s s e contrato proporciona maior cooperação política entre os níveis de governo com 

o intuito de internalizar a s externai idades f iscais dentro de s u a s competências. N e s s e 
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cenário a esco lha entre central ização e descentral ização está relacionada a uma de

cisão de custo-benefício entre a internaiização da external idade f iscal no caso de c e n 

tralização, e os custos decorrentes da redução da responsabi l idade no caso de des 

centralização. 

Ben Lockwood, autor do artigo "Política distributiva e os custos de central iza

ção", apresenta um modelo para aval iar ganhos relativos à central ização e a descen 

tralização, ass im como o desempenho de várias regras constitucionais para a esco lha 

entre e las. Lockwood confirma a idéia de Oates de que a descentral ização é o arranjo 

mais eficiente quando a s external idades são pequenas e/ou a s regiões são heterogê

neas . E s s e modelo permite estudar detalhadamente a s eficiências relat ivas da cen 

tralização e da descentral ização e o desempenho de várias regras constitucionais 

para esco lha entre e las. 

Bes ley e Coate (2003) em seu artigo, apresentam "Provisão central izada ver-

s u s descentra l izada de bens públicos locais: uma abordagem de economia política", 

no qual argumentam que o comparti lhamento dos custos do gasto público local em 

um modelo central izado criará conflito de interesses entre os cidadãos. 

Quando e s s a s decisões de gastos estão sobre a responsabi l idade de repre

sentantes eleitos pela população local, o conflito de in teresses ocorre na área legisla

tiva. De acordo com a forma que e s s e legislador s e comporta, o resultado pode ser 

e x c e s s o de gastos públicos ou má alocação dos bens públicos. 

Outra contribuição para a teoria da descentral ização f iscal de segunda gera

ção é mostrada pelo trabalho sobre equalização f iscal na Austrál ia de Petchey e L e -

vtchenkova (2002, 2004) , onde apontam que a s concessões de equal ização não são 

determinadas de maneira exógena. Isso ocorre porque a equal ização é baseada em 

critérios f isca is relacionados ao comportamento f iscal real. Nesse caso , os estados 

têm um incentivo para agir estrategicamente em s u a s decisões tributárias. Isso for

nece a base para um "jogo de equilíbrio" que leva em conta o comportamento es t ra 

tégico dos estados e fornece uma base para a formulação de propostas para melhorar 

a eficiência. 

E para finalizar temos o trabalho de Adolph Wagner (2007) . O ponto de vista 

básico de Wagner sobre a s características evolut ivas do governo policêntrico é mais 

importante do que o aspecto hierárquico do governo, onde s e aborda a questão de 

quais funções devem ser fornecidas pelos níveis de governo nacional e local, ass im 

como na abordagem tradicional de descentral ização f iscal . O processo pelo qual os 
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governos respondem às necess idades das comunidades emergentes está direta

mente relacionado à s u a capacidade de aumentar s u a própria renda de manei ras ino

vadoras. Além disso, o foco está na "empresa" governamental, onde a lgumas unida

des governamentais desempenham o papel de produtoras de serviços públicos, en 

quanto outras a s s u m e m o papel de art iculadoras de serviços públicos. 

Podemos perceber que a descentral ização f iscal é a principal discussão das 

teorias de 1 a e 2 a geração sobre o federal ismo f iscal . 

2.1.5 O P R O B L E M A D E P E S Q U I S A E N T R E A S T E O R I A S D E 1 a E D E 2 a G E R A 

ÇÃO. 

A abordagem teórica da primeira geração e a abordagem teórica da segunda 

geração são complementares. 

A primeira geração da teoria estudou a disposição das instituições f isca is no 

contexto da maximização do bem-estar sem respeitar os incentivos políticos. A teoria 

da segunda geração aprimora e adapta a s observações da teoria da primeira geração 

ao contexto de incentivos políticos e de interesse próprio. 

Uma diferença é que a s teorias de segunda geração tentam assoc ia r a s s u 

posições por trás das indicações teóricas das teorias de primeira geração, represen

tadas por condições federal istas que protegem os mercados. E s s a perspect iva tam

bém ajuda a verif icar os incentivos que os políticos enfrentam sob diferentes formas 

de descentral ização. A primeira geração de pensadores da teoria sempre entendeu a 

importância da autoridade política, dos mercados comuns e das restrições orçamen

tárias para s u a s prescrições. 

Na teoria de segunda geração podemos perceber que s e alteram muitas ques

tões normativas da teoria de primeira geração como aque las re lacionadas às institui

ções de transferência intergovernamental. 

A primeira geração da teoria não cons iderava os efeitos de incentivo às t rans

ferências, e muitos regimes de transferência ao redor do mundo forneceram aos polí

ticos poucos incentivos para impulsionar a prosperidade econômica local. A teoria da 

segunda geração oferece a lgumas normas para s i s temas de transmissão. E l a des taca 

o papel dos governos locais na geração de receitas. A geração de receita local torna 
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os governos locais mais receptivos aos cidadãos, reduz a corrupção e aumenta o in

centivo para fornecer bens públicos que melhorem o mercado. 

A teoria da segunda geração também enfat iza a importância das funções dis

postas no s is tema de transferências, proporcionando maiores incentivos marginais 

para os governos locais e promovendo a prosperidade econômica local. 

Outro ponto importante que a teoria de segunda geração aponta é que quanto 

maiores a s recei tas marginais dos governos locais, maior o incentivo para a s autori

dades políticas locais fornecerem bens públicos. 

2.3 D E T E R M I N A N T E S D O S G A S T O S PÚBLICOS 

Quanto aos determinantes dos gastos públicos, há fatores socioeconômicos, 

demográf icos e políticos que os influenciam. Gas tos públicos é um assunto de grande 

importância e anal isado na literatura econômica. P a r a es ta discussão, podemos citar 

a lgumas contribuições que podem ser um "pano de fundo" para criar análises e tentar 

entender como s e comportam e funcionam a s d e s p e s a s públicas. 

U m a importante contribuição para o assunto está na "Lei de Wagner", também 

conhecida como Lei dos Dispêndios Crescen tes . P a r a Adolph Wagner fatores históri

cos que estão relacionados ao processo de desenvolvimento de um país e como ocor

reu a s u a estrutura econômica, podem afetar diretamente o nível de gastos públicos, 

ou se ja , n e s s e âmbito quanto mais desenvolv ida uma nação é, o nível de gastos do 

governo tende a ser maior. 

A Lei de Wagner base ia -se na premissa de que um aumento da renda nacio

nal faz com que os gastos do governo aumentem mais do que proporcionalmente. 

"Signif ica que existe uma tendência de longo prazo de ampliação da parcela do pro

duto, dedicada às d e s p e s a s públicas ou, em outras palavras, existe uma elast icidade 

renda da demanda por bens e serviços providos pelo Estado-maior que a unidade" 

(Bird 1971). 

Wagner também cita o papel da industrialização e seu impacto na dinâmica 

dos gastos públicos. Segundo Wagner (1883) , o advento da soc iedade industrial mo

derna levou ao aumento da pressão política pelo "progresso social" , ou se ja , com a 

industrialização, aumentou a necess idade de ampliar o número de bens e serviços 
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fornecidos pelo setor público. Há dados empíricos na literatura econômica que forta

lecem e val idam a Lei de Wagner. D e s s a forma podemos refletir como e s s e s fatores 

socioeconômicos impactam a forma que governos e nações gerenciam s e u s gastos 

públicos. Nações mais industr ial izadas e desenvolv idas tendem a ter um maior volume 

de gastos do que nações em desenvolvimento e com menor industrialização. 

Outra contribuição importante para discussão dos determinantes dos gastos 

públicos está no estudo de Puviani (1903) sobre a "Ilusão F isca l " . 

Puviani procurou anal isar a capac idade dos governos de manipular a est ru

tura f iscal e gerar fantas ias para promover s e u s projetos políticos. E s s e estudo foi 

sendo aprimorado por outros estudiosos como, por exemplo, por Buchanan (1960) 

que sugeriu que s e o eleitor pensar que os impostos pagos são menores do que real

mente são ou que os benefícios e bens públicos ofertados pelo governo tem um maior 

benefício do que realmente tem, isso irá impactar nas esco lhas ót imas dos eleitores, 

pois, o contribuinte não tem e s s a s informações. D e s s a forma a Ilusão F isca l é outro 

ponto relevante a considerar quando s e trata de gastos públicos. 

Outro aspecto importante a ser comentado quanto às d e s p e s a s públicas está 

nos objetivos político-eleitorais que influenciam o comportamento dos gastos públicos, 

o que ficou conhecido como "Teor ia dos Cic los" ou "Cic los Políticos". 

E s s a perspect iva foi desenvolv ida por Downs (1957) em "An Economic Theory 

of Democracy", ele aponta que os governos democrát icos que s e encontram no poder 

atuam de maneira racional com o objetivo de maximizar s e u desempenho no âmbito 

político-eleitoral com um determinado objetivo. P a r a Downs, os partidos s e empenham 

economicamente na intenção de aumentar s u a s chances de s e reeleger e conquistar 

votos, sem s e importar com os efeitos d e s s e tipo de política sobre a atividade econô

mica. 

E s s a teoria teve mais colaborações e estudos como a contribuição de Nor-

dhaus (1975) com seu trabalho "The Political B u s i n e s s Cyc le" , para Nordhaus o go

verno s e empenha em estimular a demanda agregada antes das eleições, pois, d e s s a 

forma pode explorar a s vantagens da curva Phil ips no curto prazo, diminuindo o de

semprego com a alta inflação. 

M c R a e (1977) , por outro lado, em s e u trabalho "A Political Model of T h e B u 

s i ness Cyc le" , argumenta que quanto maior a inflação e o desemprego em períodos 

de eleição maior a possibil idade de perda de votos do partido que está no poder, d e s s a 

forma o governo deve buscar o ponto ótimo d e s s e trade-off no curto prazo com o 
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intuito de diminuir a perda de votos. 

A reflexão da teoria dos ciclos abriu caminho para outros pensamentos como 

a "Teor ia Partidária" que também aborda os ciclos políticos, porém, incorpora o fato 

de que a s art iculações políticas podem ter objetivos distintos ao traçar metas política 

econômicas de acordo com os partidos políticos. 

O s fundamentos d e s s a teoria estão presentes nos estudos de Hibbs (1977 e 

1987), onde ele procura demonstrar que a s prioridades mudam de acordo com o par

tido, como exemplo o fato de a s ações tomadas por partidos democratas e republ ica

nos nos Es tados Unidos e governos social is tas e conservadores em países europeus 

ocorrerem de formas diferentes. E m s e u estudo Hibbs argumenta que partidos con

servadores apoiados por eleitores geralmente de c l a s s e s mais al tas, tem uma preo

cupação muito maior com a inflação do que com o desemprego. De outro lado, parti

dos progressistas mais ligados a s c l a s s e s mais ba ixas têm uma preocupação maior 

com o desemprego, pois, e s s e afeta de maneira direta a população mais pobre que 

está mais sensível ao desemprego do que a inflação. 

E s s a s são a lgumas das principais discussões a respeito dos determinantes 

dos gastos públicos. 



34 

3. M E T O D O L O G I A 

Após a revisão teórica sobre o federal ismo, veremos o que ocorre e como s e 

comportam os gastos públicos nos estados brasileiros. Portanto, neste capítulo serão 

abordados: a fonte dos dados utilizados para e s s e estudo, qual o método utilizado 

para organizar, tabular e manipular os dados e os testes apl icados para testar a hipó

tese levantada. 

P a r a este estudo utilizei a base de dados dos gastos públicos no período de 

2004 a 2018, a base de dados foi extraída do portal do tesouro nacional e foi deflaci-

onada a preços ( I P C A ) de 2018. 

O período escolhido teve como critério o ciclo orçamentário, pois, os gover

nantes recém-empossados base iam-se no P P A elaborado no governo anterior. Por 

e s s e motivo o início do período é em 2004, pois, é um período em que os governantes 

estão executando o plano orçamentário elaborado em s e u s governos. 

Como o intuito deste estudo é verif icar s e o tamanho da dívida dos estados 

restringe a s d e s p e s a s obrigatórias, foram util izados os dados de endividamento dos 

estados, os gastos com saúde, gastos com educação, gastos com pessoa l , gastos 

com investimento, receita tributária e receita corrente líquida. 

A s d e s p e s a s com saúde e educação são áreas prioritárias onde a constituição 

de 1988 estabe lece limites mínimos, o art. 212 da constituição nos diz que o mínimo 

de 2 5 % das recei tas resultantes de impostos deve ser destinado à educação, para 

Saúde a lei complementar 141 do art. 198 da constituição estabe lece 1 2 % para es ta 

dos e 1 5 % para municípios da receita com impostos. Já para os gastos com pessoa l 

existe um limite máximo, a L R F no art. 19 limita os gastos com pessoa l para estados 

e municípios em 6 0 % da receita líquida atual. Embora a L R F não mencione regras 

para gastos com investimentos, a lei concede aos entes federativos a l iberdade de 

real izar s e u s gastos de acordo com a natureza da economia, principalmente na alo

cação de custos de pessoa l em relação dos custos de investimento. 

Por existirem d e s p e s a s com limites mínimos e máximos, e las foram escolhi 

das para a análise, no caso do investimento ele entra n e s s a análise, pois, os gastos 

com d e s p e s a s obrigatórias dado o nível de endividamento pode comprometer a s des 

p e s a s com investimentos e demais d e s p e s a s discricionárias. 
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3.1 TABULAÇÃO D O S D A D O S 

A tabulação dos dados foi feita da seguinte forma: foi real izada a média de 

endividamento para os 27 estados da federação durante o período de 2004 a 2018, 

os resultados foram separados entre baixo, médio e elevado nível de endividamento, 

após feita e s s a separação, foram correlacionados os indicadores de gastos com s a 

úde, educação, pessoa l e investimento com os níveis de endividamento. 

P a r a os dados de d e s p e s a com P e s s o a l e Investimentos foram divididos os 

gastos totais com P e s s o a l e Investimento pela Rece i ta Corrente Líquida. P a r a os da 

dos de Saúde e Educação, foram divididos os gastos totais de saúde e educação pela 

receita tributária. 

3.2 D A D O S E M P A I N E L 

Devido à observação da heterogeneidade dos dados, f az - se necessário 

apl icarmos um modelo econométr ico que nos auxil ie na verif icação das possíveis 

relações entre os gastos e o endividamento bem como para verif icar a hipótese 

levantada. 

P a r a este estudo o modelo econométr ico utilizado foi o de dados em painel, 

pois, diferente do modelo cross-sect ion ou dados de corte t ransversal onde 

ana l isamos variáveis em um mesmo ponto do tempo, ou séries temporais onde 

ana l isamos a m e s m a variável em diferentes períodos, os dados em painel nos permite 

anal isar ao mesmo tempo, uma dimensão temporal com corte t ransversal . E como 

es tamos anal isando os gastos do governo em relação ao nível de endividamento 

dentro de um determinado período, e s s e é o modelo que mais se adequa à análise. 

O s dados em painel diferem dos modelos de séries temporais e do modelo de 

corte t ransversal no fato de que os dados em painel possuem dois subscr i tos para 

s u a s variáveis. ( B A L T A G I , 2005) . 
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O modelo geral de dados em painel pode ser representado d e s s a forma: 

Yit = Pou + PiüXlt+... +pnitxKit + uít (1) 

Onde o subscrito i representa a informação de corte t ransversal e o subscrito 

t representa a informação temporal. 

A notação matricial do modelo pode ser representada da seguinte forma: 

Yit = a + X'itp + uit (2) 

Onde Yit é a variável dependente, a é uma esca lar , Xu é a iésima observação 

sobre K variáveis expl icat ivas, (3 é um vetor de K * 1 dos parâmetros e uit o efeito não 

observável. 

O Modelo Pooled ou dados empilhados é o modelo de dados em painel mais 

s imples onde apl icamos uma regressão por meio dos Mínimos Quadrados Ordinários 

(MQO), descons idera-se a combinação das dimensões de tempo e espaço. 

Empi lhamos a s observações e est imamos uma regressão desprezando a natureza de 

corte t ransversal e de séries temporais de nossos dados. (Gujarati e Por te r2011) . 

O modelo de regressão de Efei tos F ixos considera que embora o intercepto 

(a) possa diferir entre os indivíduos, o intercepto de cada indivíduo não var ia com o 

tempo, ele é invariante com o tempo (Gujarati e Porter 2011). 

O modelo de regressão de Efei tos Aleatórios consiste em que os efeitos 

individuais, ou se ja , a s características específ icas de cada indivíduo são cons ideradas 

variáveis aleatórias. E m v e z de tratarmos o intercepto de cada indivíduo como fixo, 

pressupomos que ele é uma variável aleatória com valor médio d e s s e intercepto. 

(Gujarati e Porter 2011). 

https://smolski.github.io/livroavancado/regressao-com-dados-em-painel.html%23ref-Gujarati2011
https://smolski.github.io/livroavancado/regressao-com-dados-em-painel.html%23ref-Gujarati2011
https://smolski.github.io/livroavancado/regressao-com-dados-em-painel.html%23ref-Gujarati2011


37 

3.3 T E S T E S D E ESPECIFICAÇÃO 

A fim de verif icar qual modelo de regressão de dados em painel é o melhor, 

uti l izamos testes estatísticos para verif icar qual a melhor técnica das três uti l izadas. 

O s testes utilizados foram o teste F e o teste de Hausman. 

O teste F irá auxil iar na comparação entre o modelo Pooled e o Efeito Fixo, 

sendo a hipótese nula o fato de que o efeito dos indivíduos não é significante, que 

todos os indivíduos possuem o mesmo intercepto, n e s s e caso o modelo escolhido 

será o modelo de dados empi lhados (pooled), em contrapartida, a hipótese alternativa 

nos diz que s e o efeito dos indivíduos é significante, n e s s e caso o efeito fixo é o melhor. 

O teste de Hausman é utilizado para comparar os modelos de Efeito F ixo e 

Efeito Aleatório, ele compara os est imadores das duas regressões, s e forem iguais, 

há presença de autocorrelação e o Efeito Aleatório deve ser preferido, caso contrário 

o Efeito F ixo deve ser escolhido. No caso de a hipótese nula se r rejeitada o modelo 

de Efei tos F ixos é o mais adequado, do contrário s e a hipótese alternativa for rejeitada 

o modelo de Efei tos Aleatórios é o mais adequado. 

P a r a real izar a s regressões dos modelos e verif icar s e u s resultados ass im 

como dos testes de especif icação foi utilizado o software Gretl. 

Antes de construir o modelo foi apl icado o logaritmo nas variáveis para 

incorporar a não-l inearidade na análise da regressão e foram feitos quatro modelos 

de regressão sendo e les para os gastos em saúde, educação, pessoa l e investimento. 

T A B E L A I . VARIÁVEIS 

InPIB Logaritmo do P I B 

Logaritmo da Rece i ta Tributária I nRT 

I n R C L Logaritmo da Rece i ta Corrente Líquida 

Logaritmo da Saúde 

Logaritmo da Educação 

Logaritmo d e s p e s a com P e s s o a l 

Logaritmo d e s p e s a com Investimento 

InSA 

InED 

InPL 

InINV 

F O N T E : O autor (2022). 
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A s equações dos modelos de regressão têm como variável dependente, ou 

de resposta, a despesa com saúde para o modelo de regressão para saúde, a 

d e s p e s a com educação para o modelo de regressão de gastos com educação, a 

d e s p e s a com pessoa l para o modelo de regressão de gastos com pessoa l e a d e s p e s a 

com investimentos para o modelo de gastos com investimentos. Como variáveis 

independentes temos o P I B , o Endividamento, a Rece i ta Tributária para os modelos 

de Saúde e Educação, e a Rece i ta Corrente Líquida para os modelos de P e s s o a l e 

Investimento. 

O modelo geral pode ser definido da seguinte forma: 

Despesait=p0 + * l n ( P / f l ) i t + (32 * \n(RT)it + (33 * Dívida i t ( 3 ) 

O modelo de regressão para a Saúde: 

lnSAit =p0 + (3X * l n ( P / f l ) i t + (32 * \n(RT)it + (33 * Dívida i t ( 4 ) 

O modelo de regressão para Educação: 

lnEDit =p0 + (3X * l n ( P / f i ) i t + (32 * \n(RT)it + #, * Dívida i t ( 5 ) 

O modelo de regressão para Pessoa l : 

lnPLit = p0 + $x * l n ( P / f i ) i t + p2 * \n(RCL)it + 03 * Dívida i t ( 6 ) 

O modelo de regressão para Investimento: 

lnINVit =p0 + * l n ( P / f i ) i t + p2 * \n(RCL)it + p3 * Dívida i t ( 7 ) 

O modelo de regressão para Investimento com a variável P e s s o a l : 

lnINVit =p0 + * l n ( P / f i ) i t + p2 * \n(RCL)it + (33 * lnPLit ( 8 ) 
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4. ANÁLISE D O S R E S U L T A D O S 

E s t e capítulo está divido em duas seções, a primeira é a análise de dados 

onde constam os dados do endividamento público no período de 2004 a 2018 para os 

27 entes federados de acordo com s e u nível de endividamento. 

Após real izada a tabulação dos dados, foi desenvolvido gráficos para 

aver iguar como se comportaram os gastos públicos para saúde, educação, 

investimento e gastos com pessoa l . 

A segunda seção traz toda análise dos dados em painel bem como os 

resultados dos modelos de regressão para saúde, educação, investimento e gastos 

com pessoal , e os testes de especif icação para verif icar qual é o melhor modelo de 

dados em painel para cada despesa . 

Foi verif icado ainda a necess idade de real izar um modelo de regressão que 

correlaciona os gastos com pessoa l com os gastos com investimento, ass im como nos 

demais modelos, foi real izado testes de especif icação para dar mais robustez ao 

modelo. 

O s resultados das regressões foram organizados em tabelas, onde consta 

também o nível de significância para cada variável ana l isada. 
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4.1 G A S T O S PÚBLICOS E G R A U D E E N D I V I D A M E N T O N O S E S T A D O S 

B R A S I L E I R O S : UMAANÁL ISE D E S C R I T I V A D O S D A D O S 

O primeiro gráfico mostra os dados da razão das d e s p e s a s com 

Saúde/Receita tributária segundo o grau de endividamento dos estados no período de 

2004 a 2018. No gráfico podemos observar que ocorreu um momento de alta nos 

gastos com saúde no ano de 2009 para os estados com médio índice de 

endividamento, estados com elevado índice de endividamento apresentam gastos 

com saúde, estáveis, que f icam abaixo dos gastos de estados com baixo nível de 

endividamento no período de 2012 a 2018. O s gastos com saúde têm seu limite 

mínimo de 1 2 % fixado em lei, podemos observar no gráfico que e s s e limite mínimo de 

d e s p e s a com saúde tem sido respeitado no período observado. 

GRÁFICO 1: RAZÃO D E S P E S A S COM SAÚDE/RECEITA TRIBUTÁRIA NOS E S T A D O S 

B R A S I L E I R O S S E G U N D O O G R A U D E ENDIVIDAMENTO: 2004 - 2018. 

Saúde 
0,9 

0,1 
0,0 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Baixo Endividamento Médio Endividamento Elevado Endividamento 

F O N T E : O autor (2022). 

A seguir temos o segundo gráfico onde podemos anal isar a s d e s p e s a s com 

educação, os períodos que s e destacam para educação são os anos de 2012 e 2016 

onde ocorreu um aumento para es tados de médio endividamento, es tados com baixo 

endividamento apresentaram uma alta nas d e s p e s a s com educação no ano de 2018. 

O s gastos com educação têm s e u limite mínimo fixado em lei, sendo 2 5 % da Rece i ta 

Tributária, o que podemos verif icar é que nos anos de 2015 e entre 2017 e 2018 os 

estados com médio índice de endividamento apresentaram gastos abaixo de 2 0 % . 
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GRÁFICO 2: RAZÃO D E S P E S A S COM EDUCAÇÃO/RECEITA TRIBUTÁRIA NOS E S T A D O S 

B R A S I L E I R O S S E G U N D O O G R A U D E ENDIVIDAMENTO: 2004 - 2018. 

Educação 
0,6 

0,1 

0,0 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

^ ^ ^ " B a i x o Endividamento ^^^"Medio Endividamento ^^^ "E levado Endividamento 

FONTE: O autor (2022). 

P a r a os dados de d e s p e s a s com pessoa l os dados s e comportaram de 

maneira crescente, para o ano de 2008 estados com médio índice de endividamento 

apresentaram uma alta nos gastos com pessoa l e no ano de 2015 estados com 

elevado índice de endividamento também apresentaram uma alta nos gastos com 

pessoal , porém, em todo o período não foi observado diferenças signif icativas nos 

gastos com pessoa l entre os níveis de endividamento. 

GRÁFICO 3: RAZÃO D E S P E S A S COM P E S S O A L / R E C E I T A C O R R E N T E LÍQUIDA NOS E S T A D O S 

B R A S I L E I R O S S E G U N D O O G R A U D E ENDIVIDAMENTO: 2004 - 2018. 

Pessoal 
0,9 

0,4 
0,3 
0,2 
0,1 
0,0 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Baixo Endividamento Médio Endividamento Elevado Endividamento 

F O N T E : O autor (2022). 
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P a r a os dados de gastos com investimentos, o período de 2009 a 2012 foi o 

período em que teve mais oscilações nos dados, podemos observar em 2009 que os 

estados com médio índice de endividamento apresentaram os maiores gastos com 

investimento, porém, e s s e s gastos a inda f icam dentro de 3 0 % da Rece i ta corrente 

líquida para e s s e s estados. P a r a os es tados com elevado índice de endividamento 

podemos observar que os gastos com investimento tiveram um aumento, mesmo que 

não tão significativo, nos anos de eleições, e s s e acontecimento nos mostra um pouco 

do que diz a teoria dos ciclos políticos. 

GRÁFICO 4: RAZÃO D E S P E S A S COM INVEST IMENTO/RECEITA C O R R E N T E LÍQUIDA NOS 

E S T A D O S B R A S I L E I R O S S E G U N D O O G R A U D E ENDIVIDAMENTO: 2004 - 2018. 

Investimento 

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Baixo Endividamento Médio Endividamento Elevado Endividamento 

F O N T E : O autor (2022). 
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4.2 ANÁLISE D E D A D O S E M P A I N E L 

Após veri f icarmos a tabulação dos dados e como e les se comportam durante 

o período anal isado para os 27 entes federados, vamos agora verif icar quais foram os 

resultados obtidos a partir das regressões dos modelos econométr icos elaborados 

para e s s e estudo, os resultados foram organizados em uma tabela onde foram 

classi f icados de acordo com os modelos MQO agrupado (Pooled), Efei tos fixo e 

Aleatório ass im como os resultados dos testes de especif icação. 

A tabela 02 apresenta os resultados para modelo de regressão dos gastos 

com educação onde a d e s p e s a com educação é a variável dependente e tendo como 

variáveis independentes o P I B , a Rece i ta Tributária e o Endividamento. 

O s resultados para o modelo MQO agrupado (Pooled) nos mostra que o P I B 

não exerce influência nos gastos com educação, por outro lado, a Rece i ta Tributária 

apresenta uma significância ao nível de 1 % nos gastos com educação, a nossa 

constante também apresenta um nível de significância de 1 % indicando relação com 

a s variáveis que estão sendo ana l isadas, o R 2 foi de 0,89 indicando que o modelo 

expl ica 8 9 % dos gastos com educação. Após real izar o tes te-F obtemos 

uma estatística ( F ) de 2,139 e um p-valor baixo o que contraria a hipótese nula de que 

o modelo MQO agrupado (Pooled) é adequado, val idando a hipótese alternativa da 

existência de efeitos fixos. 

Após verif icar que o modelo fixo é o mais adequado em detrimento ao pooled, 

foi feito o teste de Hausman com intuito de dar mais robustez ao modelo, verif icando 

entre o modelo fixo e o modelo aleatório o qual é o mais adequado. Após real izar o 

teste de Hausman obtemos o valor da estatística de 18,689 e um p-valor baixo, porém, 

maior que o p-valor do teste-F, sendo ass im concluímos que para a educação o 

modelo de efeitos aleatórios é o mais adequado. P a r a o modelo de d e s p e s a s com 

educação a dívida dos entes federados teve uma significância de 10% nos três tipos 

de modelos e a Rece i ta Tributária uma significância de 1 % . 
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TABELA 2: D E S P E S A EDUCAÇÃO, R E S U L T A D O S P O O L E D E EM PAINEL D E DADOS ( E F E I T O S 

FIXO E ALEATÓRIO). 

Pooled E . F . E.A. 

Intercepto 4,243 
(8,103) *** 

3,900 
(7,201) *** 

4,161 
(7,949) *** 

InPIB 0,009 
(0,557) 

0,017 
(0,947) 

0,011 
(0,512) 

InRT 0,753 
(56,610)*** 

0,759 
(58,39)*** 

0,754 
(57,51)*** 

Dívida 
-0,059 

(-1,785)* 
-0,059 
(-1,717) * 

-0,059 
(-1,773) * 

R 2 0,889 — — 

R 2 Ajustado 
0,888 - -

Hausman - ~ 18,689*** 

Teste para 
diferenciar 
interceptos 

- 2,139*** -

FONTE: O autor (2022) 

NOTA: Erro Padrão em parênteses; Significância ao nível de * 10%, * *5%, * * * 1 % . 

O modelo de regressão para gastos com saúde tem como variável dependente 

a d e s p e s a com saúde e como variáveis independentes o P I B , a dívida pública e a 

Rece i ta tributária. 

P a r a o modelo MQO (Pooled), a variável P I B teve significância de 5 % 

mostrando que o P I B tem influência nas d e s p e s a s com saúde diferente do que foi 

observado para os gastos com educação, isso nos mostra que com o aumento do P I B 

os gastos com saúde tendem a aumentar. Isso pode estar relacionado com o que a 

diz a Lei de Wagner que sugere que com o aumento da renda geral, a população tem 

uma maior demanda por bens socia is , mas para afirmar isso é necessária uma 

discussão específ ica para o caso do Brasi l . A Rece i ta Tributária teve significância de 

1 % mostrando ser uma variável diretamente relacionada com os gastos com saúde. 

P a r a apurar qual modelo é mais adequado para gastos com saúde, ass im 

como no modelo de educação, foi aplicado o teste F que apresentou o valor de 2,029 

com um p-valor de 0,002 o que nos mostra que o Efeito F ixo é o escolhido em relação 
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ao Pooled. 

Após verif icar que o Efeito F ixo é o melhor em relação ao pooled é necessário 

real izar o teste de Hausman, que apresentou uma estatística de 13,589 mostrando 

que o Efeito Aleatório, ass im como no modelo de gastos com educação, é o mais 

adequado para gastos com saúde. 

TABELA 3: D E S P E S A SAÚDE, R E S U L T A D O S P O O L E D E EM PAINEL D E DADOS ( E F E I T O S FIXO 

E ALEATÓRIO) 

Pooled E . F . E.A. 

Intercepto 3,915 
(7,653) *** 

4,275 
(8,053)*** 

4,008 
7,830*** 

I nP IB 
0,038 

(2,232) ** 

0,0219 
(1,227) 

0,033 
(1,968)** 

I n R T 
0,728 

(56,080) *** 
0,729 
(57,23)*** 

0,729 
(57,00)*** 

Dívida 
-0 ,073 

(-2,258) ** 
-0 ,033 
(-0,992) 

-0,062 
(-1,911)* 

R 2 0,887 - -

R 2 Ajustado 0,887 — — 

H a u s m a n - - 13,589 

T e s t e para 
di ferenciar 
interceptos 

- 2,029 -

FONTE: O autor (2022) 

NOTA: Erro Padrão em parênteses; Significância ao nível de * 10%, * *5%, * * * 1 % . 

P a r a a s d e s p e s a s com P e s s o a l , apenas o modelo de MQO (Pooled) 

apresentou significância para o P I B e para o endividamento, sendo de 5 % a 

significância para o P I B e de 1 0 % para a dívida. O coeficiente de determinação do 

modelo ( R 2 ) foi de 0,96 mostrando que a s variáveis independentes expl icam grande 

parte dos gastos com pessoal . A Rece i ta Corrente Líquida apresentou significância de 

1 % . Vale ressal tar que a d e s p e s a com pessoa l é uma das d e s p e s a s que tem limite 

máximo fixado, podemos perceber que n e s s e caso o que mais impacta na decisão 

com gastos com pessoa l é a Rece i ta Corrente Líquida embora o endividamento 
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apresente uma significância de 1 0 % no modelo pooled. 

Como nos modelos anteriores, foi real izado o tes te-F o que nos mostrou uma 

estatística de 3,990 e um p-valor abaixo de 0,05 o que contraria a hipótese nula de 

que o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, val idando a hipótese alternativa 

da existência de efeitos f ixos. 

P a r a e s s e modelo também foi real izado o teste de Hausman que apresentou 

o valor de 26 ,183 o que val ida que o modelo de Efei tos Aleatórios é o mais adequado 

como modelo de regressão para d e s p e s a s com P e s s o a l . 

TABELA 4: D E S P E S A S COM P E S S O A L , R E S U L T A D O S P O O L E D E EM PAINEL D E DADOS 

( E F E I T O S FIXO E ALEATÓRIO). 

Pooled E . F . E.A. 

Intercepto -1,527 
(-4,985)*** 

-0,991 
(-3,309)*** 

-1,260 
(-4,227)*** 

InPIB 
0,022 

(2,382)** 

0,007 
(0,820) 

0,015 
(1,648) 

InRCL 1,020 
(112,1)*** 

1,012 
(119,9)*** 

1,016 
(117,8)*** 

Dívida 
-0,031 

(-1,759)* 
-0,010 

(-0,619) 
-0,021 
(-1,245) 

R 2 0,969 - -

R 2 Ajustado 0,969 — — 

Hausman - — 26,183*** 

Teste para 
diferenciar 
interceptos; 

- 3,990*** -
FONTE: O autor (2022) 

NOTA: Erro Padrão em parênteses; Significância ao nível de * 10%, * *5%, * * * 1 % . 

P a r a os gastos com investimentos os resultados foram bem diferentes s e 

comparado com os outros modelos, apenas a Rece i ta Corrente Líquida apresentou 

significância para este modelo de regressão, sendo de 1 % o nível de significância. 

Podemos perceber que para os gastos com Investimento a dívida pública não tem 

impacto, ou se ja , o nível de investimento não está relacionado com o grau de 
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endividamento. O P I B também foi outra variável não importante para análise dos 

gastos com investimento. Isso nos mostra que a decisão de investimento dos entes 

federados está correlacionada com outras variáveis que impactam a decisão de 

investir, por exemplo, os gastos com P e s s o a l . 

O teste-F para este modelo apresentou uma estatística de 8,685 sendo 

superior ao teste de Hausman que apresentou uma estatística de 6,123 o que mostra 

que para a s d e s p e s a s com investimento o melhor modelo é o de Efei tos F ixos. 

TABELA 5: D E S P E S A S COM INVESTIMENTO, R E S U L T A D O S P O O L E D E EM PAINEL D E DADOS 

( E F E I T O S FIXO E ALEATÓRIO). 

Pooled E . F . E.A. 

Intercepto 0,840 
(0,953) 

0,264 
(0,343) 

0,344 
(0,448) 

InPIB -0,022 
(-0,835) 

-0,010 
(-0,461) 

-0,012 
(-0,536) 

InRCL 0,884 
(33,77) 

0,896 
(41,32) 

*** 

0,894 
(41,17) 

*** 

Dívida 0,025 
(0,504) 

0,028 
0,640 

0,028 
0,643 

R 2 0,740 - -

R 2 Ajustado 0,738 - -

Hausman _ ~ 6,123*** 

Teste para 
diferenciar 
interceptos - 8,685*** -

FONTE: O autor (2022) 

NOTA: Erro Padrão em parênteses; Significância ao nível de * 10%, * *5%, * * * 1 % . 

Como o modelo de gastos com investimentos mostra que a decisão de gastar 

com investimento não está correlacionada com o nível de endividamento e ass im 

como a d e s p e s a com P e s s o a l o investimento está relacionado com a Rece i ta Corrente 

Líquida, a decisão dos entes federat ivos em investir pode ter relação direta com os 

gastos com pessoa l , gastos e s s e s que como mencionado anteriormente tem s e u limite 

máximo fixado. 
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P a r a verif icar o impacto que os gastos com pessoal têm em relação ao 

investimento foi real izada a regressão de um modelo que substitui a variável de dívida 

do modelo anterior pela variável de d e s p e s a com pessoa l . 

O resultado obtido mostra que de fato há correlação de gastos com pessoa l e 

os gastos com investimento. Podemos verif icar na tabela abaixo que o nível de 

significância para a variável de gastos com pessoa l foi de 1 % ass im como na variável 

de Rece i ta Correte Líquida. 

O teste -F apresenta uma estatística de 7,231 e o teste de Hausman uma 

estatística de 10,337 o que nos diz que o modelo de Efei tos Aleatórios é o mais 

adequado para os gastos com investimento. 

TABELA 6: D E S P E S A S COM INVESTIMENTO (EM RELAÇÃO A O S G A S T O S COM P E S S O A L ) , 

R E S U L T A D O S P O O L E D E EM PAINEL D E DADOS ( E F E I T O S FIXO E ALEATÓRIO) 

P o o l e d E . F . E .A. 

Intercepto 

I nP IB 
-0 ,003 
-0,142 

-0,000 
-0,007 

-0,001 
-0,060 

I n R C L 
1,796 

(12,74)*** 
1,397 
(10,47)*** 

1,480 
(11,24) *** 

I nPL 
( G a s t o s com P e s s o a l ) 

-0,894 
(-6,580)*** 

-0 ,495 
(-3,812)*** 

-0,578 
(-4,515)*** 

R 2 0,765 - -

R 2 Ajustado 0,764 - -

H a u s m a n 

T e s t e para 
di ferenciar 
interceptos 

- 7,231 

10,3373 

F O N T E : O autor (2022) 

NOTA: Erro Padrão em parênteses; Significância ao nível de * 10%, * *5%, * * * 1 % . 
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5. CONSIDERAÇÕES F I N A I S 

O objetivo da monografia foi verif icar o impacto da dívida pública nas d e s p e s a s 

obrigatórias que têm s e u s limites mínimos e máximos previstos em lei, anal isando o 

comportamento dos gastos públicos no período de 2004 a 2018 em relação à s u a 

restrição orçamentária. 

O tamanho da dívida pública dos estados mostrou impactar apenas a s 

d e s p e s a s que têm s e u s limites mínimos e máximos f ixados em lei, o que podemos 

verif icar através das análises rea l izadas para os 27 estados da federação no período 

de 2004 a 2018. Embora o tamanho da dívida pública tenha oscilações, os estados 

têm obedecido o que é determinado em lei para a s d e s p e s a s obrigatórias. 

Foi possível observar a oscilação dos gastos dos estados dado os níveis de 

endividamento no período anal isado, através dos dados podemos perceber um pouco 

do que a teoria sobre o federal ismo e gastos públicos afirma. 

A d e s p e s a com saúde foi a única que mostrou correlação com P I B , é o que 

nos diz o modelo de regressão em dados em painel para os gastos com saúde. O 

aumento do P I B está correlacionado com um aumento em d e s p e s a com saúde, e s s a 

informação nos remete à Lei de Wagner que sugere que um aumento da renda 

provoca um aumento na demanda por bens públicos como é o caso da saúde. Porém, 

é claro, é necessário um estudo mais específico sobre o tema para que possamos 

fazer tal af irmação. Um ponto importante para a análise de gastos com saúde é que 

fatores demográf icos como a fa ixa etária da população podem interferir na maneira 

com que os governos a locam s e u s recursos, uma população com fa ixa etária e levada 

e com uma população jovem menor pode demandar um gasto maior com saúde, isso 

pode ser objeto de estudo para anal isar como e s s a informação pode impactar os 

gastos com saúde. 

Diferente da saúde, os dados obtidos para os gastos com Educação não 

apresentaram correlação com o P I B . O s anos de 2012 e 2016 foram os anos onde os 

governos com médio índice de endividamento apresentaram os maiores gastos com 

educação, a variável da dívida teve uma significância de 1 0 % no modelo de regressão 

de educação. Embora a educação tenha seu limite mínimo de gastos fixado, além de 

ser uma d e s p e s a obrigatória, um fator que pode impactar os gastos com educação, 

ass im como mencionado nos gastos com saúde, é a fa ixa etária da população, uma 
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população com idade mais avançada pode demandar mais gastos com saúde e 

menos gastos em educação, ambos estão diretamente relacionados com a Rece i ta 

Tributária, e s s e aspecto pode ser verif icado e ser objeto de estudo. 

O s gastos com P e s s o a l têm s e u limite f ixado em lei, para gastos com pessoa l 

o limite é de 6 0 % da Rece i ta Corrente Líquida, podemos verif icar no gráfico de gastos 

com P e s s o a l que e les apresentaram uma linha crescente durante os anos para todos 

os níveis de endividamento. De acordo com o modelo de regressão, no modelo MQO 

de dados agrupados (Pooled) a variável dívida apresentou um nível de significância 

de 10%. Porém, a principal conclusão que temos com relação a e s s e s gastos é que 

e les podem diminuir a capac idade de investimento, pois, ambos estão diretamente 

ligados ao volume de Rece i ta Corrente Líquida. 

O s gastos com investimentos apresentam, mesmo que discretamente, um 

aumento nos anos de 2006, 2010, 2014 e 2018 para os estados com elevado nível de 

endividamento, o que sugere a Teoria dos Cic los políticos de Downs (1957) . A d e s p e s a 

com investimento embora não se ja uma d e s p e s a obrigatória ass im como saúde, 

educação e gastos com pessoal , está sendo restringida pelo nível de d e s p e s a s com 

pessoal , foi o que mostrou o modelo de regressão que correlaciona os gastos com 

investimento e gastos com pessoa l . Diferente das demais d e s p e s a s os gastos com 

investimentos não têm um limite mínimo e máximo fixado, a forma como ocorrem 

e s s e s gastos mostrou estar re lacionada com a forma com que os gestores públicos 

a locam s e u s recursos. O s gastos com investimentos estão relacionados com a 

Rece i ta Corrente Líquida, ass im como os gastos com P e s s o a l , portanto, um elevado 

gasto com P e s s o a l restringe os gastos em investimentos. 

Embora observado como s e comportam os gastos do governo e real izado 

testes com modelos de regressão, pode haver outras formas de anal isarmos a 

economia brasi leira quanto ao modelo federativo, e s s a monografia buscou entender 

como s e comportam a s d e s p e s a s para a lgumas contas obrigatórias como saúde, 

educação, pessoa l e a d e s p e s a discricionária, investimento, e como e s s a s d e s p e s a s 

são afetadas pelo nível de endividamento dos estados. Como conclusão da hipótese 

que foi objeto deste estudo podemos dizer que a dívida tem s e u impacto apenas nas 

d e s p e s a s que possuem limites mínimos e máximos definidos em lei como é o caso da 

Educação, Saúde e P e s s o a l , para d e s p e s a s como Investimento que não possui limite 

mínimo ou máximo e que não é uma d e s p e s a obrigatória, e la é afetada pela d e s p e s a 
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com P e s s o a l que a restringe. 
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